
POLÍTICA E GESTÃO DA EDUCAÇÃO

1. Introdução 
A administração da educação básica é um tema que conecta teoria e prática, abrangendo
tanto as políticas educacionais quanto a gestão dessas políticas no cotidiano das escolas.
A  importância  de  revisitar  os  conceitos  de  política  e  gestão  é  destacada  para
compreender  as  complexidades  da  administração  pública  no  contexto  educacional,
especialmente no Brasil. A reflexão sobre esses conceitos é fundamental para garantir
uma  educação  de  qualidade,  que  atenda  às  demandas  da  sociedade  e  promova  a
inclusão e a equidade. A educação básica, nesse sentido, é vista como um campo de
constante reconstrução e reinvenção das políticas públicas.

2. POLÍTICA, POLÍTICAS  
A  distinção  entre  "política"  e  "políticas"  é  essencial  para  compreender  a  gestão
educacional. Enquanto "política educacional" refere-se a um campo teórico mais amplo,
as  "políticas  educacionais"  são  as  ações  concretas  e  diversas  que  compõem  a
administração pública na área da educação. Essas políticas variam conforme o contexto
histórico e as demandas sociais, e refletem tanto os valores de conservação quanto os de
mudança.  Políticas  de  descentralização,  como  a  municipalização  do  ensino,  são
exemplos  de  tendências  que  atravessam  diferentes  governos,  independente  da
orientação  ideológica.  Além  disso,  é  fundamental  reconhecer  que  as  políticas
educacionais não são formuladas apenas pelo Estado, mas também pelas interações e
disputas entre diferentes forças sociais.

3. GESTÃO
A gestão educacional é o processo de implementação das políticas públicas no âmbito
educacional.  Ela  envolve  três  dimensões principais:  o  valor  público,  as  condições de
implementação e as condições políticas. O valor público refere-se à intencionalidade das
políticas,  como  o  direito  à  educação  estabelecido  na  Constituição.  As  condições  de
implementação  estão  relacionadas  à  viabilidade  das  políticas,  incluindo  recursos
financeiros e materiais. Já as condições políticas dizem respeito à aceitação e negociação
entre  os  diversos  atores  envolvidos  na  gestão.  A gestão  educacional  é  uma  tarefa
complexa,  que  requer  a  conciliação  de  interesses  conflitantes  e  a  capacidade  de
transformar  propostas  em  ações  concretas,  considerando  sempre  as  limitações  de
recursos e as pressões políticas.

3.1. Gestão educacional 
A gestão educacional abrange a organização dos sistemas de ensino federal, estadual e
municipal,  bem como as responsabilidades de cada ente  federativo.  A União tem um
papel  coordenador  e  redistributivo,  enquanto  Estados  e  Municípios  compartilham  a
responsabilidade pela oferta da educação básica. A educação indígena, por exemplo, é
uma  tarefa  que  envolve  tanto  os  sistemas  de  ensino  quanto  a  União.  A  gestão
educacional,  além  de  lidar  com  as  condições  materiais,  depende  fortemente  das
circunstâncias políticas, o que torna o processo de negociação com o Poder Legislativo
fundamental para a aprovação e implementação de políticas.

3.2. Gestão escolar
A gestão escolar  foca nas unidades de ensino,  sendo responsável  pela elaboração e
execução da proposta pedagógica, gestão de pessoal e recursos, e pela articulação com
a comunidade. A autonomia escolar, prevista na LDB, é construída a partir da identidade e



história de cada instituição. A gestão escolar envolve tanto a administração dos recursos
materiais quanto a manutenção do projeto pedagógico, assegurando o cumprimento das
metas educacionais estabelecidas. A escola, nesse sentido, deve atuar como espaço de
aprendizagem,  onde  o  sucesso  dos  alunos  seja  o  foco  principal  das  ações
administrativas.

3.3. Gestão educacional versus gestão escolar  
A  gestão  educacional  opera  em  um  nível  macro,  enquanto  a  gestão  escolar  lida
diretamente com o cotidiano das escolas. A primeira justifica sua existência a partir da
segunda,  uma  vez  que  o  objetivo  da  gestão  educacional  é  garantir  que  as  escolas
cumpram seu papel de promover o ensino e a aprendizagem. A gestão escolar, por sua
vez,  deve  viabilizar  a  execução  das  políticas  educacionais,  atuando  diretamente  no
campo do ensino. Ambas são interdependentes, sendo necessário um alinhamento entre
os níveis de gestão para garantir o sucesso das políticas e práticas educacionais.

3.4. Gestão democrática 
A gestão democrática é um princípio fundamental da administração pública educacional
no Brasil, estabelecido pela Constituição de 1988 e pela LDB. Ela envolve a participação
dos profissionais da educação e da comunidade escolar nas decisões sobre o projeto
pedagógico e na gestão dos recursos. A gestão democrática, no entanto, não se limita à
esfera escolar, abrangendo também a formulação de políticas públicas mais amplas. Esse
modelo de gestão busca garantir  que a escola e os sistemas educacionais atuem de
maneira transparente e inclusiva, promovendo a participação de todos os envolvidos nos
processos decisórios.

4. EDUCAÇÃO BÁSICA
A educação básica, composta pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio,
é uma responsabilidade compartilhada entre Estados,  Distrito  Federal  e Municípios.  A
LDB define a educação básica como a base para o desenvolvimento humano, sendo um
direito de todos.  Embora a educação infantil  e o ensino médio enfrentem dificuldades
financeiras,  a  implementação do FUNDEB representa  uma tentativa  de resolver  parte
dessas  questões.  No  entanto,  a  educação  básica  enfrenta  o  desafio  de  melhorar  a
qualidade do ensino, garantindo que todos os alunos tenham acesso a uma educação que
os prepare para o futuro.

5. PARA FINALIZAR
A gestão da educação básica deve focar na qualidade do ensino e da aprendizagem.
Muitos problemas já foram diagnosticados, mas as soluções ainda são limitadas. A gestão
educacional e escolar deve estar alinhada à função social da escola, que é promover a
inclusão e o desenvolvimento humano. A educação de qualidade para todos deve ser o
objetivo principal da gestão democrática, que precisa garantir a participação de todos os
envolvidos e atuar para superar as desigualdades e os desafios enfrentados pela escola
pública.


